
Legislação condenada 
Participantes do II Tribunal das Drogas, 

realizado no Rio de Janeiro, criticam a atual política 
governamental de combate ao uso de tóxicos 

Não se deve reprimir pela força o viciado, mas tratá-lo como alguém que precisa de ajuda 
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nenhuma preocupação efetiva na pre­ 
venção, tratamento e recuperação de 
dependentes. 

O vereador Chico Alencar disse que 
a droga é muito mais do que um simples 
caso de polícia. Para ele, a questão é de 
ordem política e ideológica: "A socieda­ 
de deve participar, para melhorar ale­ 
gislação." Alencar acredita que esta 
luta leva tempo, pois a sociedade ainda 
é conservadora. Outro participante, o 
jornalista Fernando Gabeira, afirmou 
que a política nacional das drogas atual 
trata o assunto pela visão dos Estados 
Unidos, que impõe o combate à cocaína 
nos países da América Latina e da Ásia: 
"O debate no Brasil deveria transcen­ 
der a questão interna e tentar colocar a 
discussão no contexto internacional. 
Não há nenhum índice que aponte para 
a diminuição do consumo de drogas nos 
Estados Unidos ou em outro país e, en­ 
quanto houver o consumo nas grandes 
metrópoles, o problema da produção e 
da distribuição de cocaína e maconha 
estará de pé." Gabeira acrescenta que 
não existe nenhuma ação para inibir a 
exportação dos produtos químicos usa­ 
dos na produção da droga, por exemplo. 

A organização do evento produzirá 
um vídeo com as imagens dos I e II Tri­ 
bunais e um livro com os melhores de­ 
poimentos. Espera- se, desta forma, de­ 
mocratizar o debate sobre as drogas no 
Brasil, possibilitando o acesso de víti­ 
mas, reféns e algozes à discussão do 
tema. 

A sessão do Tribunal foi presidida 
pelo juiz de Mangaratiba (Rio de Janei­ 
ro), Luiz Carlos Castanho de Carvalho, 
com a promotoria formada pelos advo­ 
gados Nélio Machado e Domingos Ber­ 
nardo. 

Entre as testem unhas que com pare­ 
ceram estavam a antropóloga Alba Za­ 
luar, o ex-presidente do Conselho Na­ 
cional de Entorpecentes (Conen/RJ), 
Marco António Constantino, e o depu­ 
tado federal Eduardo Jorge, que elabo­ 
rou, em 1992, o anteprojeto de lei 3.901, 
que puniria o usuário de drogas com 
sanções administrativas. · • 

ç â o  das drogas, o que eliminaria ostra­ 
ficantes, segundo o defensor da idéia, o 
psiquiatra Nikoden Edler. "Além disso, 
uma empresa estatal poderia dirigir os 
preços, eliminar concorrências, substi­ 
tuindo o narcotráfico e impedindo a cor­ 
rupção que não é só policial e jurídica", 
afirma Edler. Para ele, só uma empresa 
pública pode sustentar centros de tra­ 
tamento para pobres e criar escolas 
para orientações. 

O objetivo do Tribunal, além de jul­ 
gar a atual política nacional de drogas, 
foi o de dar subsídios para enriquecer a 
discussão sobre a descriminalização, o 
uso e a política nacional contra as dro­ 
gas. Das testemunhas convidadas para 
defenderem a atual política, somente o 
coronel da Polícia Militar e vereador do 
Rio, Francisco Duran, esteve presente. 
Há 30 anos, ele combate o crime orga­ 
nizado e alerta para o perigo das dro­ 
gas, ressaltando o poder e a selvageria 
dos narcotraficantes. "O traficante é 
pior do que o homicida. Ele elimina 
duas gerações, a do filho e a do pai", 
afirma Duran, que é a favor da atual le­ 
gislação mas diz que, no Brasil, não há 
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lei 6.368/76 prevê que o usuá­ 
rio de drogas flagrado com tó­ 
xicos está sujeito a penas de 
seis meses a dois anos de de­ 

tenção. Segundo vários especialistas na 
questão, essa possibilidade dificulta o 
tratamento do usuário, que não poderia 
freqüentar uma clínica de recuperação 
se estivesse detido. Para a grande maio­ 
ria dos participantes do II Tribunal Po­ 
pular da Política Nacional das Drogas, 
ocorrido nos dias 6, 8 e 10 de junho, na 
Universidade do Estado do Rio de Ja­ 
neiro (Uerj), a lei brasileira deve priori­ 
zar o tratamento do viciado, e não a 
repressão policial. A atual política de 
drogas acabou condenada por unanimi­ 
dade pelos participantes do evento, in­ 
clusive com o voto da Coligação dos 
Policiais Civis do Rio de Janeiro. 

Mas uma proposta que chamou a 
atenção dos que assistiram aos debates 
foi a defesa da criação de uma estatal 
para a área: a N arcobrás. A empresa se­ 
ria responsável pela produção, impor­ 
tação, industrialização e comercializa- 
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